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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  

 

PL 13/2026 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei nº 5.172/1966 (CTN), de 25/10/1966, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.- Lei 

Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 

providências. 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação 

nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 

1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro 

de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências (especialmente art.  

 

- Lei Federal nº 13.731, de 08 de novembro de 2018, que dispõe sobre mecanismos de 

financiamento para arborização urbana e recuperação de áreas degradadas; 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de 

vegetação de porte arbóreo existente no município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 11.540, de 25 de maio de 1994, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

exame e pulverização periódica das árvores do Município de São Paulo, a fim de combater a 

ação dos cupins e preservar o meio ambiente. 

 

- Lei Municipal nº 14.186, de 04 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 

Arborização Urbana, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.493/2007, que autoriza concessão de isenção ou remissão de IPTU 

para imóveis atingidos por enchentes. 

 

- Lei Municipal nº 14.657/2007, que concede desconto no IPTU para imóveis não 

residenciais que adaptem fachadas à legislação urbana. 

 

- Lei Municipal nº 14.723, de 15 de maio de 2008, que institui, no Município de São Paulo, o 

Programa de Aproveitamento de Madeira de Podas de Árvores – PAMPA; 

 

- Lei Municipal nº 15.910, de 27 de novembro de 2013, que dispõe sobre a criação e 

organização de Conselhos Gestores dos Parques Municipais; 

 

- Lei Municipal nº 15.428, de 26 de agosto de 2011, que cria o Programa de Requalificação 

Arbórea e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 

socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, programas e 

ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de Desenvolvimento 

Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 

13.430/2002; 

 

- Lei Municipal nº 16.137, de 16 de março de 2015, que permite a delegação de 

competência para autorização de manejo e dá providências correlatas; 

 

- Lei Municipal nº 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 17.245/2019, que concede remissão de créditos tributários (IPTU, ISS, 

taxas e multas) para determinados contribuintes. 

 

- Lei nº 17.092/2019, que dispõe sobre remissão de créditos tributários do IPTU e altera 

legislação correlata. 

 

- Lei Municipal nº 17.794, de 27 de abril de 2022, que disciplina a arborização urbana, 

quanto ao seu manejo, visando à conservação e à preservação, e dá outras providências. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 4
32

2/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

IN
TI

A 
TA

LA
RI

CO
 D

A 
CR

UZ
 C

AR
RE

R 
em

 3
1/

03
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

13
/2

02
6 

po
r c

in
tia

ca
rr

er
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=7
21

18
2.

autuado por cintiacarrer em 31/03/2026 14:32:05.

 fls. 6

http://www.camara.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
pesquisa 

 

 

 

 

- Lei Municipal nº 17.577, de 20 de julho de 2021, que dispõe sobre o Programa Requalifica 

Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a requalificação de edificações 

situadas na Área Central, e dá outras providências 

 

- Lei Municipal nº 18.330, de 11 de novembro de 2025, que dispõe sobre Planta Genérica de 

Valores, altera a legislação tributária municipal, e dá outras providências. 

 

- PL 493/2022 Dispõe sobre a remissão dos débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano - 

IPTU, relativos ao exercício de 2022 e, alternativamente, sobre a isenção do mesmo tributo 

relativo ao exercício de 2023, e incidentes sobre os imóveis atingidos pelo incêndio iniciado 

no dia 10 de julho de 2022. 

 

- PL 156/2022 Concede isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 

para os entes paraestatais que celebraram contrato de gestão ou termo de parceria com o 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

 

- PL 169/2021 Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e tributários para empresas 

que especifica, nas condições em que estabelece, e dá outras providências. À Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente. 

 

 

São Paulo, 31 de março de 2026. 

 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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